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CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS

A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA

A gestão democrática está associada à democrati-
zação e à participação efetiva e responsável de todos 
que integram a comunidade escolar em prol da qua-
lidade dos processos de ensino e aprendizagem. Con-
forme Oliveira, Moraes e Dourado (s.d, p. 4),

A gestão democrática é entendida como a partici-
pação efetiva dos vários segmentos da comunidade 
escolar, pais, professores, estudantes e funcionários 
na organização, na construção e na avaliação dos 
projetos pedagógicos, na administração dos recursos 
da escola, enfim, nos processos decisórios da escola. 

Desse modo, a participação efetiva desafia-nos a 
olhar a escola como um elo mediador que precisa se 
voltar para os diferentes espaços escolares, conside-
rando-os como ambientes de participação e envolvi-
mento entre estudantes e suas famílias. Os autores 
afirmam, ainda, que a gestão democrática implica 

[…] a efetivação de novos processos de organização 
e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça os 
processos coletivos e participativos de decisão. Nesse 
sentido, a participação constitui uma das bandeiras 
fundamentais a serem implementadas pelos diferentes 
atores que constroem o cotidiano escolar. (s.d, p. 11)

Neste sentido,

[...] a gestão democrática tem sido defendida como 
dinâmica a ser efetivada nas unidades escolares, 
visando a garantir processos coletivos de partici-
pação e decisão. Tal discussão encontra respaldo 
na legislação educacional. (OLIVEIRA; MORAES; 
DOURADO, s.d., p. 3).

Oliveira, Moraes e Dourado (s.d., p. 1) destacam que:

Gestão democrática, gestão compartilhada e gestão 
participativa são termos que, embora não se restrin-
jam ao campo educacional, fazem parte da luta de 
educadores e movimentos sociais organizados em 
defesa de um projeto de educação pública de qualida-
de social e democrática.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Cumpre ressaltar que a gestão democrática consti-
tui um dos princípios que norteiam o ensino. Vejamos 
o texto legal:

Constituição Federal de 1988
Art. 206 O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios:
VI - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei.

A Constituição Federal de 1988 estabelece princí-
pios para a educação brasileira, dentre eles: obriga-
toriedade, gratuidade, liberdade, igualdade e gestão 
democrática, sendo esses regulamentados através de 
leis complementares.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA LDB (LEI Nº 9.394, DE 
1996)

Tal qual a Constituição Federal, a LDB, de 1996, 
determina que um dos princípios que deve reger o 
ensino público no país é o da gestão democrática. Veja-
mos o texto do caput e inciso VIII, do art. 3º dessa Lei:

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: 
VIII - gestão democrática do ensino público, na for-
ma desta Lei e da legislação dos respectivos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal;

Em seus arts. 14 e 15, a LDB apresenta as seguintes 
determinações no tocante à gestão democrática:

Art. 14 Lei dos respectivos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal definirá as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;
II – participação das comunidades escolar e local 
em Conselhos Escolares e em Fóruns dos Conselhos 
Escolares ou equivalentes. 
[...]
Art. 15 Os sistemas de ensino assegurarão às uni-
dades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagó-
gica e administrativa e de gestão financeira, obser-
vadas as normas gerais de direito financeiro público.

Com relação ao que estabelecem esses dispositi-
vos, Vieira (2005) afirma que a:

[…] gestão democrática do ensino público na edu-
cação básica aos sistemas de ensino, oferece ampla 
autonomia às unidades federadas para definirem 
em sintonia com suas especificidades formas de 
operacionalização da gestão, com a participação 
dos profissionais da educação envolvidos e de toda 
a comunidade escolar e local.

Veiga (1998, p. 16-19), ao discutir a autonomia da 
escola, destaca quatro dimensões consideradas bási-
cas para o bom funcionamento de uma instituição 
educativa e que devem ser relacionadas e articuladas 
entre si:

 z Autonomia administrativa: consiste na possibili-
dade de elaborar e gerir seus planos, programas e 
projetos; 

 z Autonomia jurídica: diz respeito à possibilidade 
de a escola elaborar suas normas e orientações 
escolares em consonância com as legislações edu-
cacionais, como, por exemplo, matrícula, trans-
ferência de alunos, admissão de professores, 
concessão de grau; 

 z Autonomia financeira: refere-se à disponibilidade 
de recursos financeiros capazes de dar à instituição 
educativa condições de funcionamento efetivo; 

 z Autonomia pedagógica: consiste na liberdade de 
propor modalidades de ensino e pesquisa. Está 
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estreitamente ligada à identidade, à função social, 
à clientela, à organização curricular, à avaliação, 
bem como aos resultados e, portanto, à essência do 
projeto pedagógico da escola. 

Em seu art. 56, a LDB apresenta a seguinte determi-
nação no tocante à gestão democrática nas instituições 
públicas:

Art. 56 As instituições públicas de educação supe-
rior obedecerão ao princípio da gestão transparen-
te e democrática, assegurada a existência de órgãos 
colegiados deliberativos, dos quais participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e 
regional. (Redação dada pela Lei nº 15.001, de 2024)
[...]

É importante destacar que a gestão democrática 
nas instituições públicas é prevista, também, no inciso 
V, do art. 206, da Constituição Federal. Vejamos:

Art. 206 O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: […]
VI - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS 
PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA

A Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica. A norma abrange o tema “gestão democrática” no 
Título II, que trata sobre as Referências Conceituais. Veja-
mos o que dispõem o caput e inciso VIII, do art. 4º:

Art. 4º As bases que dão sustentação ao projeto 
nacional de educação responsabilizam o poder 
público, a família, a sociedade e a escola pela 
garantia a todos os educandos de um ensino minis-
trado de acordo com os princípios de: […]
VIII - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da legislação e das normas dos respectivos sis-
temas de ensino; […]

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO — LEI FEDERAL 
13.005, DE 2014

O Plano Nacional de Educação prevê a efetivação 
da Gestão Democrática, dentro de dois anos, por meio 
de estratégias de políticas nacionais. Veja o que dispõe 
o art. 2º, da Lei nº 13.005, de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação: 

Art. 2º São diretrizes do PNE: [...]
VI - promoção do princípio da gestão democrática 
da educação pública;

Nesse sentido, acompanhe o que aponta a meta 19 
do PNE:

Meta 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) 
anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto

A meta 19 dialoga com os princípios dispostos na 
Constituição Federal (VI, art. 206) e na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (VIII, art. 3º; art. 14), que estabelecem 
a gestão democrática na esfera da educação pública.

PLANO DISTRITAL DE EDUCAÇÃO — LEI DISTRITAL 
Nº 5.499, DE 2015

O Plano Distrital de Educação prevê promoção do 
princípio da gestão democrática da educação pública 
do Distrito Federal, por meio de estratégias de políticas 
nacionais.

Art. 2º São diretrizes do PDE: [...]
VII - promoção do princípio da gestão democráti-
ca da educação pública do Distrito Federal, com 
participação efetiva da comunidade escolar e local 
nos conselhos escolares, e com a participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola;

Veja o que dispõe a meta 19, do PDE:

Meta 19: Até 1 (um) ano após a aprovação do PDE-
-DF, adequar a Lei de Gestão Democrática a este Pla-
no Decenal, e aprovar, até 1 (um) ano de vigência do 
PDE, no Poder Legislativo, leis do Sistema Distrital 
de Educação e de Responsabilidade Educacional, em 
consonância com as orientações nacionais.

O primeiro Plano Distrital de Educação (PDE) da 
história de Brasília foi instituído pela Lei nº 5.499, de 
2015, e é a referência para o planejamento das ações 
da Secretaria de Estado de Educação (SEEDF), com 
período de vigência de 2015 a 2024. Ele estabelece 
objetivos e metas a serem alcançados no DF, em con-
sonância com o preconizado no PNE.

Dica

O PDE é um plano que vale para quem vai atuar 
como professor da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal e costuma ser cobrado nas pro-
vas para o concurso.

LEI DE GESTÃO DEMOCRÁTICA — LEI DISTRITAL Nº 
4.751, DE 2012

A Lei de Gestão Democrática do DF assegura prin-
cípios, tais como: participação, pluralismo, autono-
mia, transparência, qualidade social e democracia, 
assim como prevê mecanismos de democratização 
das unidades escolares (assembleia geral, conselho 
escolar, conselho de classe participativo, grêmio estu-
dantil, construção coletiva do regimento escolar e do 
projeto político pedagógico), e também do Sistema 
(Fórum Distrital de Educação, Conferência Distrital de 
Educação, Conselho de Educação do DF, entre outros).

CONCEPÇÕES TÉCNICO-CIENTÍFICA E 
DEMOCRÁTICO-PARTICIPATIVA

Libâneo (2001) entende que a gestão democráti-
ca pode assumir dois enfoques: técnico-científico, ou 
científico-racional, e democrático-participativo.
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TÉCNICO-CIENTÍFICA DEMOCRÁTICO-PARTI-
CIPATIVA

Expressa-se, por exemplo, 
no modelo de gestão da 
qualidade total, de caráter 
piramidal, com ênfase no 
poder centralizado, na di-
visão técnica do trabalho 
escolar, visando à racio-
nalização do trabalho e 
à eficiência dos serviços 
escolares, além de dar 
maior importância às ta-
refas do que às pessoas

Envolve a “relação orgâni-
ca” entre direção e todos os 
outros segmentos da esco-
la, primando por objetivos 
e decisões construídas co-
letivamente que, posterior-
mente, serão assumidas 
pelos membros em sua 
especificidade, de forma 
organizada e flexível

Fonte: Adaptado de Libâneo (2001).

Espera-se que a escola caminhe rumo à democra-
cia, tendo em vista que a busca pela autonomia está 
no interior de cada indivíduo, em romper com alguns 
paradigmas e com a organização da própria socieda-
de. Para garantir a gestão democrática, é preciso que 
os sistemas de ensino garantam progressivos graus de 
autonomia às unidades escolares (pedagógica, admi-
nistrativa e financeira).
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O TRABALHO COLETIVO: O 
PROFESSOR COMO AGENTE 
TRANSFORMADOR

Inicialmente, é preciso destacar o que se entende 
por trabalho coletivo no ambiente escolar e a sua 
importância em relação ao aperfeiçoamento da práti-
ca docente. Boy e Duarte (2014) afirmam que esta prá-
tica se trata de uma dimensão do trabalho docente que 
nos últimos anos vem recebendo um maior destaque. 

A dimensão coletiva do trabalho docente vem sendo 
objeto de pesquisa de alguns autores e é conside-
rada uma temática emergente, considerando-
-se que as noções de trabalho em conjunto, de 
colaboração entre docentes e de trabalho cole-
tivo tiveram um relevo nas mudanças ocor-
ridas na gestão, na organização escolar e no 
trabalho docente decorrentes das reformas 
educacionais dos anos de 1990 e 2000, que pre-
gavam mecanismos mais coletivos e participativos, 
amparados no princípio de gestão democrática da 
educação (BOY; DUARTE, 2014, p. 82).

Sobre essas reformas educacionais, as autoras 
pontuam que na década de 90 houve um forte movi-
mento em relação a mudanças significativas no con-
texto educacional. O trabalho colaborativo estava 
entre os princípios e as novas transformações desse 
contexto que, por sua vez, estava fortemente relacio-
nado a implantação de princípios democráticos. Essa 
proposta tinha como foco o estabelecimento de novos 
modelos de gestão no ensino público.

Tais modelos estabelecidos se organizavam a 
partir de uma participação colaborativa mais efeti-
va na gestão escolar quanto e em outros momentos 
que visavam o processo de ensino e aprendizagem, 
demandando, por exemplo, uma construção coletiva 
do Projeto Político-Pedagógico (PPP), a organização de 
projetos interdisciplinares, o planejamento conjunto e 
colaborativo e o envolvimento em instâncias de deci-
sões, tais como assembleias, conselhos, dentre outros. 

Em consonância a isso é possível afirmar que, com 
as mudanças em torno da gestão democrática, práticas 
como o trabalho solitário têm se tornado vazias e ultra-
passadas. E nesta gestão mais coletiva, o processo de 
ensino e aprendizagem não é responsabilidade apenas 
do professor, mas também de toda a comunidade escolar, 
tornando os estudantes e as famílias protagonistas.

Boy e Duarte (2014) fazem um resumo do que os 
estudos a respeito do trabalho colaborativo abarcam, 
apresentando as inúmeras possibilidades de orga-
nização da ação conjunta, que podem se revelar por 
meio de noções:

[...] de colaboração, cooperação, colegialidade, 
parceria, trabalho em equipe, troca, trabalho em 
comum, indicando a existência de uma pluralidade 
conceitual ou nocional do termo “trabalho coleti-
vo” (p. 85).

Destaquemos, portanto, os pontos acima citados e 
o que se compreende por cada um. 
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TRABALHO COLABORATIVO

Dentre as muitas possibilidades de trabalho coleti-
vo temos o trabalho colaborativo. Trata-se de

[...] práticas interativas entre dois ou mais profis-
sionais do ensino que possuem um mesmo estatuto, 
atuam sobre diferentes objetos — alunos; material 
didático; estratégias e conteúdos de ensino; projeto 
de estabelecimento; relação com os pais de alunos, 
com dirigentes escolares – e assumem a respon-
sabilidade coletiva desse tipo de trabalho. (BOY; 
DUARTE, 2014, p. 86)

Nesse tipo de trabalho todos os membros irão 
atuar conjuntamente, colaborando uns com os outros, 
todavia, não se trata apenas de uma soma de trabalhos 
individuais (VARANI, 2005). Aqui, o ensino se pautará 
em um trabalho realizado em equipe, com base na 
partilha, na troca de conhecimento e saberes, na res-
ponsabilização e tomada de decisões coletivas. Assim, 
o princípio articulador e integrador agregará todas 
as ações e, principalmente, o planejamento docente e 
não apenas momentos e/ou encontros pontuais.

Constituem-se em qualidades, atitudes e valores 
que são transmitidos e vivenciados nas relações 
entre os docentes, pautando-se na ajuda, no apoio, 
na confiança e na abertura (BOY; DUARTE, 2014, 
p.86).

Na sequência, serão apresentados outros tipos de 
trabalho coletivo, os quais, de acordo com Fullan e 
Hargreaves (2001 apud BOY; DUARTE, 2014) devem 
ser evitados por serem limitados e pouco influentes, 
contudo, podem ser utilizados como métodos de tran-
sição na busca de possibilidades mais ambiciosas. Tra-
ta-se de “quatro tipos de colaboração: a balcanização, 
a colegialidade artificial, a colaboração confortável e o 
trabalho em conjunto” (BOY; DUARTE 2014, p. 87).

BALCANIZAÇÃO 

A balcanização ocorre quando grupos isolados 
se organizam por trabalharem de maneiras pareci-
das ou quando são professores da mesma discipli-
na, do mesmo ano etc.

A existência de relações balcanizadas na escola 
reflete e reforça as diferenças em relação à apren-
dizagem, às formas de ensinar, aos aspectos das 
disciplinas e ao próprio currículo (BOY; DUARTE 
2014, p. 88). 

Deste modo, as autoras afirmam que esse tipo 
de organização pode levar a disputas em torno dos 
espaços, tempos e recursos do contexto escolar. Den-
tre os prejuízos causados, a balcanização pode levar 
a dificuldade de criar uma cultura colaborativa em 
sua totalidade, persistindo a fragmentação de ideias 
e grupos. Tal situação pode prejudicar “o crescimento 
profissional contínuo dos professores da escola e a sua 
capacidade de resposta diante das mudanças educacio-
nais” (BOY; DUARTE 2014, p. 88). No entanto, pode ser 
uma ferramenta inicial para o desenvolvimento do 
trabalho colaborativo.

COLEGIALIDADE ARTIFICIAL 

A colegialidade artificial é uma maneira de orga-
nização que está relacionada a situações mais formais, 
burocráticas e artificiais do trabalho em conjunto. São 
situações e momentos que ocorrem de maneira espo-
rádica tendo em vista “a partilha, a aprendizagem e 
o aperfeiçoamento” (BOY; DUARTE 2014, p.88). No 
entanto, costuma ser imposto e inflexível e, portanto, 
os profissionais são obrigados a participar.

Importante destacar que a colegialidade artificial 
geralmente ocorre em reuniões de planejamento 
conjunto, em alguns espaços de formação conti-
nuada e em reuniões formais. Quando essa acontece 
sem um devido respaldo pode obrigar os profissionais 
a se reunirem sem terem o que ou como discutir, o que 
pode ser extremamente prejudicial para o desenvolvi-
mento do trabalho colaborativo futuro. Contudo,

[...] a colegialidade artificial pode ser um pas-
so inicial para a instauração de uma cultura 
colaborativa na escola, quando utilizada de for-
ma facilitadora e não controlada, a fim de prepa-
rar relações colaborativas mais duradouras entre 
os docentes, proporcionando o contato entre eles 
(BOY; DUARTE 2014, p. 88).

Dessa maneira, cabe conhecer esse tipo de traba-
lho e reorganizar a sua estrutura para beneficiar o 
desenvolvimento de um trabalho colaborativo.

COLABORAÇÃO CONFORTÁVEL

Trata-se de momentos mais específicos e pontuais, 
os quais podem fazer parte de espaços de formação 
continuada e/ou reuniões de planejamento em que se 
organizam momentos de trocas e/ou ofertas de conse-
lhos pedagógicos, troca de dicas e/ou ideias e a partilha 
de materiais. Não costuma haver uma reflexão e/ou um 
aprofundamento a respeito do que se passa naqueles 
momentos de trocas, que são vazios de conhecimentos, 
trata-se de momentos que muitas vezes são irrelevantes 
no processo formativo dos profissionais.

TRABALHO EM CONJUNTO 

O trabalho em conjunto, de acordo com Boy e 
Duarte (2014) é o que mais forte em relação a criação 
de interdependência. Trata-se de um trabalho em que 
se possui metas e objetivos comuns. A partilha de res-
ponsabilidades também faz parte do processo, o que 
pode também levar a um espaço mais voltado para 
a crítica, a resolução de problemas e a revisão e/ou 
avaliação do trabalho executado. O ensino conjunto 
e acesso a sala de aula de outros professores é outro 
ponto que costuma acontecer nesse tipo de trabalho. 

O TRABALHO COLETIVO E A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

De acordo com Sordi e Silva (2006) repensar a edu-
cação a partir do trabalho coletivo pode levar a res-
significação de questões como democracia, cidadania 
e escola como um todo, opondo-se ao individualismo. 
Trata-se, portanto, de um processo difícil, longo e que 
demanda muitas ações. Quanto antes o trabalho cole-
tivo faça parte da formação de professores, mais fácil 
se torna a construção dessa cultura de colaboração. 
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Chaluh (2010) aponta que considerar aspectos rela-
cionados ao trabalho coletivo juntamente com a ideia 
de gestão democrática pode levar à melhoria da quali-
dade do ensino, visto que são considerados mecanis-
mos capazes de transformar a prática pedagógica. 

Além disso, Chaluh (2010) defende que os pro-
gramas de formação inicial de professores, assim 
como as políticas de formação continuada priorizem 
e valorizem experiências que envolvam o trabalho 
coletivo, processos comunicativos, espaços comuns 
para o aprendizado e a construção de conhecimentos 
compartilhados.  
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PROJETO EDUCATIVO

FUNDAMENTOS E CONCEPÇÕES DIDÁTICO-
PEDAGÓGICAS CONTEMPORÂNEAS EM 
ARTICULAÇÃO COM O CURRÍCULO, AS 
METODOLOGIAS DE ENSINO E OS PROCESSOS 
AVALIAÇÃO

Antes de mais nada é preciso diferenciar o que é 
prática profissional e o que é projeto educativo — 
esses conceitos não são sinônimos, porém, estão dire-
tamente conectados. 

Quando nos referimos a prática profissional esta-
mos nos remetendo a prática do professor em seus 
diferentes momentos e espaços no contexto educati-
vo. Podemos elencar o planejamento, as escolhas em 
relação aos materiais didáticos, a organização dos 
espaços pedagógicos, a escolha de referências, o posi-
cionamento frente a turma, o modo de avaliar, assim 
como as escolhas e caminhos percorridos diante da 
compreensão de avaliação e do planejamento, e o 
posicionamento frente ao projeto educativo da escola.

Ressaltamos, com base em Sacristán (1999), que:

[...] prática não é, ou não é somente, uma técnica 
derivada de um conhecimento sobre uma forma de 
fazer; não é só o exercício e a expressão de destrezas 
individuais, nem se circunscreve, exclusivamente, às 
salas de aula; ela vai além das ações dos professores 
e dos estudantes. (SACRISTÁN, 1999, p. 95)

Nesse sentido, o projeto educativo ou, como mais 
conhecido atualmente, Projeto Político-Pedagógi-
co (PPP) é o documento que norteia todo o processo 
educativo da escola e por conseguinte orienta a prá-
tica profissional. Deste modo ambos estão fortemente 
conectados. 

O projeto surge a partir da democratização do 
ensino com o intuito de dar à escola uma maior 
autonomia frente ao direcionamento do processo 
de ensino e aprendizagem. Nesse projeto, construí-
do coletivamente espelha-se objetivos, metas, ações, 
estrutura organizacional, fins, tempos, espaços, currí-
culo, avaliação bem como a função social da escola, 
seus princípios filosóficos e conceituais, as concepções 
teórico-metodológicas.

Importante frisar que:

[...] o projeto político-pedagógico vai além de um 
simples agrupamento de planos de ensino e de 
atividades diversas. O projeto não é algo que é 
construído e em seguida arquivado ou encaminha-
do às autoridades educacionais como prova do 
cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é cons-
truído e vivenciado em todos os momentos, 
por todos os envolvidos com o processo educa-
tivo da escola. (VEIGA, 2002, p. 1)

Concordamos com Vasconcellos (2009) quando ele 
afirma que

[...] é praticamente impossível mudar a prática 
de sal de aula sem vinculá-la a uma proposta 
conjunta da escola, a uma leitura da realidade, 
à filosofia educacional, às concepções de pessoas, 
sociedade, currículo, planejamento, disciplina, 
a um leque de ações e intervenções e interações. 
(VASCONCELLOS, 2009, p. 15)

Além disso, é possível afirmar que o projeto educa-
tivo é a identidade da escola e por esse motivo quando 
o projeto é construído democraticamente há então con-
cepções de todos os profissionais, estudantes, familiares 
e comunidade. O que, na verdade, é o mais positivo nesse 
tipo de direcionamento, pois a multiplicidade de olhares, 
a diversidade, pode ser o principal ponto a ser considera-
do em qualquer processo educativo. 

[...] o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: 
como organização da escola como um todo e 
como organização da sala de aula, incluindo sua 
relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. Nesta caminhada será 
importante ressaltar que o projeto político-pedagógi-
co busca a organização do trabalho pedagógico da 
escola na sua globalidade. (VEIGA, 2002, p. 1)

Torna-se importante frisar que os professores afetam 
diretamente a efetivação do projeto educativo e, portan-
to, a sua prática deve estar diretamente associada a ele.

PROFESSORES E A PRÁTICA EDUCATIVA: SABERES 
QUE SE CONSTROEM AO LONGO DA VIDA 

Não nasci, porém, marcado para ser um professor 
assim. Vim me tornando desta forma no corpo das 
tramas, na reflexão sobre a ação, na observa-
ção atenta a outras práticas ou à prática de 
outros sujeitos, na leitura persistente, crítica, 


